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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
REGULAMENTAÇÃO DE GUARDA E DE VISITAS
DE  CRIANÇA.  IRRESIGNAÇÃO  CONTRA
DECISÃO  ANTECIPATÓRIA  DE  TUTELA
PROFERIDA EM SEDE DE AÇÃO DE DIVÓRCIO
LITIGIOSO. AMPLIAÇÃO DO REGIME DE VISITAS
DO  PAI  À  FILHA.  PERNOITE  DURANTE  DOIS
DIAS  DA SEMANA E  EM  FINAIS  DE  SEMANA
ALTERNADOS.  DECISÃO  QUE  FAVORECE  O
ESTREITAMENTO DOS VÍNCULOS ENTRE PAI E
FILHA. MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. JUIZ
DA  CAUSA  QUE  DETÉM  MELHORES
CONDIÇÕES  DE  AVALIAÇÃO  DO  CASO
CONCRETO.  PROXIMIDADE  COM  OS  FATOS  E
AS  PARTES.  CONSAGRAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
DA IMEDIATIDADE DA PROVA E DA CONFIANÇA
NO  JUIZ  DA  CAUSA.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Para  o  desenvolvimento  sadio  da  criança  e
formação de sua personalidade, faz-se necessária a
presença constante de ambos os pais.  O pernoite
durante  a  semana  com  o  genitor  favorece  o
estreitamento dos laços da filha com o pai e significa
o convívio frequente entre os dois.

- Não  se  pode  perder  de  vista  que,  em
processos  desta  natureza,  devem  prevalecer  os
princípios da imediatidade da prova e da confiança
no Juiz da Causa, que, por estar mais próximo das
partes  e  dos  fatos,  tem  melhores  condições  de
valorar os elementos de prova de modo a formar sua
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convicção.  Decisão que só deve ser reformada se
teratológica,  contrária  à  lei  ou  à  prova  dos  autos,
hipóteses inocorrentes no caso concreto.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER o Agravo de Instrumento, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 203.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito

suspensivo, interposto por Maria do Perpetuo Socorro Freire Soares Camargo,

inconformada com a Decisão Interlocutória proferida pela Juíza da 5ª Vara de

Família da Capital, que, nos autos da Ação de Divórcio Litigioso nº 0041889-

97.2013.815.2001,  concedeu a antecipação dos efeitos da tutela por  ela

requerida, deferindo a guarda provisória da filha menor N.F.S.C. em seu favor,

porém ampliando o regime de visitas do pai à filha.

A Agravante relatou que, em sede de Ação Cautelar Incidental,

o casal firmou acordo em relação à visitação do pai à filha menor, e, em razão

da falta de habilidade do pai para lidar com a criança, como também a idade

desta  (na  época,  com  2  anos  e  11  meses),  estabeleceram  que  a  menor

permaneceria com o pai em finais de semana alternados sem pernoite e de

uma a duas vezes no meio da semana por liberalidade da mãe, também sem

pernoite.

Continuando,  afirmou  que  a  Decisão  Agravada  ampliou  o

regime de visitas, estabelecendo-o nos seguintes termos:

“a) Finais de semana alternados,  devendo o genitor
pegar a criança na sexta-feira na escola e devolvê-la
no  domingo,  na  casa  da  genitora,  pernoitando  a
criança com o genitor durante este período; 
b)  Nas terças-feiras,  o  genitor  buscará  a  menor  no
colégio, devolvendo-a também no colégio na quarta-
feira; 
c) Nas quintas-feiras o genitor  buscará a menor  no
colégio,  devolvendo-a  na  quinta-feira,  também  no
colégio;
d) Os feriados serão alternados entre os genitores; 
e) Durante as férias escolares de meio e de fim de ano,
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deverá a criança ficar na companhia do genitor durante o
período de 10 (dez) dias, em cada uma delas; 
f) A criança ficará com o genitor homenageado durante o
aniversário dos pais”. 

A Recorrente alegou que mesmo no regime de visitas anterior

vinha  enfrentando  dificuldades  com  o  pai,  pois  a  criança  retornava  dos

encontros  com  processos  infecciosos,  queimaduras,  assaduras,  dificuldade

para urinar e bastante suja. 

Acrescentou que o genitor faz uso de remédio controlado de

tarja  preta,  que  a  menor  chora  muito  quando  sai  com  o  pai  e  menciona

avaliação psicológica, concluindo que a criança não tem maturidade para se

ausentar da mãe e de sua casa de origem por um período longo.

Por tais motivos, pleiteou o provimento do recurso para sustar

a decisão que ampliou o regime de visitas à filha, requerendo a atribuição de

efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento (fls. 02/08). 

A liminar foi indeferida (fls. 94/95). 

O  Agravado  apresentou  contrarrazões,  juntando  documentos

(fls. 104/122). 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça emitiu

parecer pelo provimento parcial do Agravo, para modificar o regime de visitas

durante a semana, opinando que a visitação do pai  a menor seja realizada

apenas às quartas-feiras, sem pernoite e em horário diverso do escolar. 

Em relação ao regime de visitas durante os finais de semana,

opinou  o  Órgão  Ministerial  que  permaneça  nos  moldes  estabelecidos  pelo

Juízo a quo, ou seja, em finais de semana alternados, com o pernoite, apenas

estabelecendo o horário de retorno da criança,  (ponto omisso no  decisum),

para que se dê aos domingos, até às 19:00 horas (fls. 166/168). 

É o relatório. 
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VOTO

A decisão da Juíza de primeiro grau que, provisoriamente, fixou

a guarda unilateral da criança em favor da Agravante, mas ampliou o regime de

visitação ao pai, mostra-se razoável e em consonância com a jurisprudência e

legislação que regem a matéria, tendo em vista que, atualmente, prioriza-se,

inclusive, a guarda compartilhada, como sendo aquela que melhor atende os

interesses da criança. 

Assim,  ao  estabelecer  um  regime  de  visitas  que  mais  se

aproxima da guarda compartilhada, entendo acertada a decisão da magistrada.

Sobre a guarda compartilhada, André Chequini Manzello, em

artigo entitulado “Pai e Guarda dos Filhos”, leciona que: 

“A guarda  compartilhada  veio  à  tona  para  suprir  as
deficiências dos outros tipos de guarda, principalmente
a unilateral, onde há o tradicional sistema de visitas do
pai, e a mãe é quem toma todas as decisões sobre a
vida  da  criança.  Tal  sistema  privilegia  a  mãe,  na
esmagadora  maioria  dos  casos,  gerando  relevantes
prejuízos, tanto de ordem emocional quanto social, aos
filhos.

Os prejuízos também se refletem no pai, cuja falta de
contato mais íntimo com os filhos leva fatalmente a um
enfraquecimento dos laços amorosos, tornando-o um
mero  genitor,  privando-o  do  contato  cotidiano  das
responsabilidades e méritos dos filhos.

Na  guarda  compartilhada  ambos  os  pais  continuam
exercendo  em  comum  a  guarda,  dividindo  a
responsabilidade legal sobre os filhos e compartilhando
as obrigações pelas decisões importantes relativas ao
menor.  Busca-se  atenuar  o  impacto  negativo  que  a
ruptura conjugal tem sobre o relacionamento entre os
pais e filhos com a guarda compartilhada, pois mantém
pai e mãe envolvidos na sua criação, validando-lhes o
papel parental permanente, ininterrupto e conjunto.

Ao contrário dos outros modelos de guarda, a guarda
compartilhada, permite que os filhos continuem a ter
seu  relacionamento  familiar,  convivendo
frequentemente  com  os  pais,  evitando-se  assim,
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abalos no seu desenvolvimento moral, que geralmente
são ocasionados pela ausência de um dos genitores”1.

A  jurisprudência  também  tem  consolidado  esse
posicionamento: 

CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  FAMÍLIA.
GUARDA  COMPARTILHADA.  CONSENSO.
NECESSIDADE.  ALTERNÂNCIA  DE  RESIDÊNCIA  DO
MENOR. POSSIBILIDADE.
1.   A guarda compartilhada busca a plena proteção do
melhor interesse dos filhos, pois reflete, com muito mais
acuidade,  a  realidade  da  organização  social  atual  que
caminha para o fim das rígidas divisões de papéis sociais
definidas pelo gênero dos pais.
2. A guarda compartilhada é o ideal a ser buscado no
exercício  do  Poder  Familiar  entre  pais  separados,
mesmo  que  demandem  deles  reestruturações,
concessões  e  adequações  diversas,  para  que  seus
filhos  possam  usufruir,  durante  sua  formação,  do
ideal psicológico de duplo referencial.
3.  Apesar  de  a  separação  ou  do  divórcio  usualmente
coincidirem  com  o  ápice  do  distanciamento  do  antigo
casal  e  com  a  maior  evidenciação  das  diferenças
existentes, o melhor interesse do menor, ainda assim, dita
a aplicação da guarda compartilhada como regra, mesmo
na hipótese de ausência de consenso.
4. A inviabilidade da guarda compartilhada, por ausência
de  consenso,  faria  prevalecer  o  exercício  de  uma
potestade  inexistente  por  um  dos  pais.  E  diz-se
inexistente, porque contrária ao escopo do Poder Familiar
que existe para a proteção da prole.
5. A imposição judicial  das atribuições de cada um dos
pais, e o período de convivência da criança sob guarda
compartilhada,  quando não houver consenso, é medida
extrema, porém necessária à implementação dessa nova
visão, para que não se faça do texto legal, letra morta.
6. A  guarda compartilhada deve ser tida como regra, e a
custódia física conjunta - sempre que possível - como sua
efetiva expressão.
7. Recurso especial provido.
(REsp  1428596/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  03/06/2014,  DJe
25/06/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  GUARDA DE  FILHOS
MENORES.  CULPA  PELO  ROMPIMENTO  DO
MATRIMÔNIO.  AFERIÇÃO  INÚTIL.  MELHOR
INTERESSE  DA  CRIANÇA.  GUARDA
COMPARTILHADA. REGRA. FIXAÇÃO DA RESIDÊNCIA
DOS  MENORES.  POSSIBILIDADE.  SITUAÇÃO

1 http://jus.com.br/artigos/27608/pai-e-guarda-dos-filhos#ixzz3VyLCJuDF
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CONSOLIDADA.  PENSÃO  ALIMENTÍCIA.  EXCEÇÃO.
CABIMENTO  NO  CASO  EM  EXAME.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  Em  matéria  de
concessão de guarda, o legislador visou prestigiar o
melhor  interesse  do  menor,  que  se  materializa  na
convivência plena, pacífica e simultânea com ambos
os  genitores. 2.  Conforme  decidiu  recentemente  o
colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "A  guarda
compartilhada é o ideal a ser buscado no exercício do
Poder  Familiar  entre  pais  separados,  mesmo  que
demandem  deles  reestruturações,  concessões  e
adequações diversas,  para que  seus filhos  possam
usufruir, durante sua formação, do ideal psicológico
de duplo referencial. Apesar  de  a  separação ou do
divórcio  usualmente  coincidirem  com  o  ápice  do
distanciamento  do  antigo  casal  e  com  a  maior
evidenciação  das  diferenças  existentes,  o  melhor
interesse do menor, ainda assim, dita a aplicação da
guarda  compartilhada  como  regra,  mesmo  na
hipótese de ausência de consenso. A inviabilidade da
guarda  compartilhada,  por  ausência  de  consenso,
faria  prevalecer  o  exercício  de  uma  potestade
inexistente  por  um  dos  pais.  E  diz-se  inexistente,
porque  contrária  ao  escopo  do  Poder  Familiar  que
existe para a proteção da prole. " (RESP 1428596/RS,
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
03-06-2014, DJe 25-06-2014). 3. Há muito a culpa pela
dissolução da união estável é desprezada no momento
de  definição  da  guarda  dos  filhos  do  casal,  porquanto
está em jogo o bem estar da criança e/ou do adolescente.
4.  Delegar  a  apenas  um  dos  pais  a  plena
responsabilização  pela  guarda  das  filhas  seria  ir  de
encontro com as necessidades das infantes porque elas
que  demonstraram  enorme  apreço  por  ambos  os
genitores  ao  mesmo  tempo  em  que  eles  (os  pais)
apresentaram  idênticas  condições  e  aptidões  para
propiciar às filhas afeto nas relações com o grupo familiar,
saúde, segurança e educação (CC. , artigo 1.583, § 2º).
5.  A  guarda  compartilhada  não  impede  a  fixação  da
residência dos menores em um dos lares do antigo casal,
pois "havendo o compartilhamento, ao mesmo tempo, e
na mesma intensidade do poder familiar, embora os pais
vivam em lares distintos, a residência do filho é fixada em
um  destes  lares"  (DIAS,  Maria  Berenice.  Manual  de
direito das famílias. - 4. ED. Rev. , atual. E ampl. - São
Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2007.  P.  397).
Fixação da residência das menores com o genitor-autor.
6.  Sentença  parcialmente  reformada  também  para
imputar  condenação  da  ré-apelada  ao  pagamento  de
pensão alimentícia em favor das suas filhas no valor de
20% (vinte por cento) de seu subsídio, sendo 10% (dez
por  cento)  para  cada  uma  das  filhas,  bem como para
incluir  "na  parte  dispositiva  a  reforma  também  do
pagamento da verba alimentícia fixada para ser paga pelo
pai",  devendo tal  valor  incidir  sobre férias,  adicional  de
férias  e  13º  salário,  excluídos  os  adicionais  ou
gratificações  de  qualquer  natureza.  7.  Tratando-se  de
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servidora  pública  estadual,  a  quantia  deverá  ser
descontada  em  folha  de  pagamento,  mediante  a
comunicação formal, nos termos do artigo 734, do Código
de  Processo  Civil.  8.  Recurso  parcialmente  provido.
(TJES;  APL  0015283-82.2010.8.08.0012;  Terceira
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Elisabeth  Lordes;  Julg.
24/02/2015; DJES 27/03/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.
MODIFICAÇÃO DA GUARDA DE MENORES. PRINCÍPIO
DO  MELHOR  INTERESSE  DA  CRIANÇA.  GUARDA
COMPARTILHADA.  POSSIBILIDADE.  O  instituto  da
guarda foi  criado com o objetivo  de proteger  o  menor,
salvaguardando seus interesses em relação aos pais que
disputam o direito de acompanhar de forma mais efetiva e
próxima seu desenvolvimento, ou mesmo no caso de não
haver  interessados  em  desempenhar  esse  munus.  O
princípio  constitucional  do  melhor  interesse  da
criança surgiu com a primazia da dignidade humana
perante  todos  os  institutos  jurídicos  e  em face  da
valorização  da  pessoa  humana  em  seus  mais
diversos  ambientes,  inclusive  no  núcleo  familiar.
Fixada  a  guarda,  esta  somente  deve  ser  alterada
quando  houver  motivo  suficiente  que  imponha  tal
medida,  tendo em vista a relevância dos interesses
envolvidos  . Na  guarda  compartilhada  pai  e  mãe
participam efetivamente da educação e formação de seus
filhos. Considerando que no caso em apreço, ambos os
genitores são aptos a administrar a guarda das filhas, e
que  a  divisão  de  decisões  e  tarefas  entre  eles
possibilitará um melhor aporte de estrutura para a criação
da  criança,  impõe-se  como  melhor  solução  não  o
deferimento  de  guarda  unilateral,  mas  da  guarda
compartilhada.  (TJMG;  APCV  1.0647.13.002668-3/002;
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  19/03/2015;
DJEMG 25/03/2015).

O compartilhamento da guarda dos filhos é, portanto, o ideal a

ser perseguido. 

No  caso  em  estudo,  a  Decisão  Agravada,  embora  tenha

mantido a guarda unilateral em favor da genitora, ampliou o regime de visitação

do pai à filha, passando a criança a pernoitar com o pai nas terças-feiras e

quintas-feiras, bem como em finais de semana alternados, pegando-a na sexta-

feira e devolvendo-a no domingo. 

Antes desta decisão, o pai visitava a criança apenas em finais

de semana alternado e sem pernoite. 
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A Agravante deseja retornar ao anterior regime, o que, no meu

entender, não atende às necessidades de convívio permanente da criança com

ambos os pais. 

Em seu parecer, a Procuradoria Geral de Justiça interpretou de

modo diverso a questão, opinando que o melhor para a infante seria, durante a

semana, não pernoitar com o pai às terças-feiras e às quintas-feiras, mas sim

vê-lo apenas nas quartas-feiras, em horário diverso do escolar, sem pernoite.

Justificou o órgão ministerial (fls. 165/166): 

“....levando-se  em  consideração  que  a  menor  conta

apenas com 03 (três) anos de idade e que necessita de

uma rotina de atividades mais regular,  inerentes a uma

criança na tenra idade, observa-se que o pernoite na casa

paterna por duas vezes na semana rompe, abruptamente,

os  hábitos  da  infante,  interferindo  no  seu

desenvolvimento. 

(…)

Assim,  para  que  se  mostre  mais  consentânea  com  as

peculiaridades do caso, devem ser excluídos da decisão

agravada  os  dois  pernoites  durante  a  semana,  sendo

alternativa a eles uma visita  semanal,  e estabelecido o

horário de retorno da criança nos finais de semana, ponto

omisso do  decisum,  mantendo-se os demais termos do

regime”...

Em  que  pese  o  posicionamento  da  Procuradoria  Geral  de

Justiça,  entendo  que  a  decisão  recorrida  deve  ser  mantida  em  sua

integralidade, permanecendo a menor a pernoitar com o pai por dois dias na

semana.

Para o desenvolvimento sadio da criança e formação de sua

personalidade, faz-se necessário a presença constante de ambos os pais. O

pernoite durante a semana com o pai favorece o estreitamento dos laços da

filha com este e significa o convívio frequente entre os dois. 

As provas acostadas aos autos indicam que o Agravado é um
8
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pai participativo, afetuoso, que não se satisfaz em pagar pensão ou mesmo

passear com a infante esporadicamente, desejando, efetivamente, participar e

contribuir para sua educação e cuidados. 

Como  visto,  o  regime  estabelecido  se  aproxima  à  guarda

compartilhada, que é o ideal a ser perseguido. Logo, o quanto antes a menor

estiver submetida a esta sistemática, melhor será a sua adaptação. 

Em verdade, uma criança que passa longos períodos sem a

companhia de um dos genitores, mais tarde, ao ser submetida ao regime de

guarda compartilhada terá  maiores  dificuldades de adaptação comparada a

outra que tenha sido submetida a este regime, logo após o divórcio de seus

pais. 

Por isso, entendo que não se deve retroceder nesse processo. 

Além disso, a modificação na rotina da criança, retornando ao

sistema anterior, poderia causar mais transtornos psicológicos a esta, incapaz

de compreender esse “vai e volta”.

Nas  informações  prestadas,  a  MM.  Juíza  justifica  que  “Foi

priorizada  a  convivência  da  menor  com  ambos  os  genitores,  de  forma  a

propiciar meios para o seu sadio desenvolvimento”. 

Não  se  pode  perder  de  vista  que,  em  processos  desta

natureza, devem prevalecer  os princípios da imediatidade da prova e da

confiança no Juiz da Causa, que, por estar mais próximo das partes e dos

fatos, tem melhores condições de  valorar os elementos de prova de modo a

formar  sua convicção.  Decisão  que  só  deve ser  reformada se  teratológica,

contrária à lei ou à prova dos autos, hipóteses inocorrentes no caso concreto.

Feitas  essas  considerações,  e  considerando  que  os

argumentos trazidos pela Recorrente não retratam nenhum fato de gravidade,

que revele uma situação de risco para a menor, capaz, assim, de justificar a

redução  do  convívio  entre  pai  e  filha,  mantenho,  integralmente,  a  Decisão

Agravada, desprovendo o recurso. 
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É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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